
SECRETARIA EXECUTIVA DESECRETARIA EXECUTIVA DE
CONTRATAÇÕES PÚBLICASCONTRATAÇÕES PÚBLICAS

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS DE TERCEIROS POR
INEXIGIBILIDADE

Legislação:
Ar t .  74,V,  da Lei  n.º  14.133/2021;  
Instrução Nor mativa n° 07/2023 de 29/08/2023 -  PMJG

1. Documento de For mal ização da Demanda (DFD) ou CI  de so l ic i tação da
contra tação pelo setor  demandante? (_________)

2.  Há prev isão da demanda no Plano de Contra tações Anua l  (PCA)? Se não
houver,  há just i f ica t iva for mal? (_________)

3.  Consta dec laração emi t ida pelo setor  competente que a teste a inex is tênc ia
de imóvel  própr io  do Munic íp io  d isponíve l  e  adequado às necessidades?
(_________)

4.  Consta Nota Técnica do setor  competente,  a  f im de subsid iar  a  construção
do edi ta l  de chamamento,  demonstrando os seguintes requis i tos,  confor me
ar t .  2º ,  inc iso I ,  da IN 07/2023? (_________)

a)  área constru ída;  (___)
b) disponib i l idade de áreas especí f icas,  como banhei ros,  depósi tos,  quar tos
ou vagas de estac ionamento; (___)
c)  capacidade mín ima de pessoas;(___)
d) disponib i l idade de s is tema de c l ima t ização ou de est rutura para recebê- lo ;
(___)
e)  a tendimento aos requis i tos de acessib i l idade,  confor me leg is lação
especí f ica; (___)
f )  condição de func ionamento da rede e lét r ica,  h idrául ica ou te le fônica; (___)
g) adaptações a serem rea l izadas às expensas do locador,  quando houver ;
(___)
h) l imi tes geográf icos de loca l ização do imóvel ; (___)
i )  v igência contra tua l  pretendida ou o per íodo in ic ia l  mín imo,  quando não for
poss íve l  est imar  o ter mo f ina l . (___)

CHECKLIST
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5.  Houve a rea l ização de Estudo Técnico Pre l iminar  -  ETP,  se for  o  caso,  nos
ter mos do ar t .  2º ,  inc iso IX,  da IN 07/2023,  abordando:  (_________)

a)  o  h is tór ico de e laboração ou apensamento da documentação mencionada
nos inc isos anter iores;
b)  a  demonstração da compat ib i l idade do preço do imóvel  se lec ionado com os
va lores pra t icados no mercado,  considerando,  ao menos:
c)  a ava l iação prév ia do bem;
d) o estado de conser vação;
e)  os custos de adaptações,  quando impresc indíve is  às necessidades de
ut i l ização;  e
f )  o  prazo de amor t ização dos invest imentos,  quando houver.
g)  A ind icação da a l ter na t iva mais vanta josa entre as opções de contra tação
possíve is  ( locação,  compra,  per muta,  doação) ,  abordando ao menos os
aspectos de economic idade,  confor me mandamento da Lei  nº14.133/21,  ar t .
44;  e
h)  A just i f ica t iva de prazo,  loca l ização e f ina l idade.

6.  Edi ta l  do chamamento públ ico,  se for  o  caso,  contendo:  (_________)

6.1  Da ta l imi te  de 8 (o i to)  d ias úte is  e a for ma de apresentação das propostas
e documentações;(___)
6.2 Descr i t ivo dos requis i tos mín imos e lencados no i tem 3 deste checkl is t ;
(___)
6.3  Modelo de proposta de locação;(___)
6.4  Cr i tér io  de Escolha da proposta; (___)
6.5 requis i tos documenta is,  confor me inc isos IV e V da Inst rução Nor mat iva n°
07/2023;(___)

a)  Documento comproba tór io  de propr iedade ou posse;
b) Cer t idão nega t iva de débi tos quanto aos t r ibutos munic ipa is  ( imposto e
taxa) ;  (___)
c)  Cer t idão nega t iva de débi tos quanto à Taxa de Prevenção de Incêndios –
TPEI;  (___)
d) Documento ou dec laração anua l  de qui tação de débi tos de energ ia e lét r ica,
água e esgoto; (___)
e)  Qual i f icação (quando se t ra tar  de pessoa f ís ica) ; (___)
f )  cópia de documento of ic ia l  com foto; (___)
g) cópia do comprovante de res idência a tua l izado;(___)
h) Qual i f icação (quando se t ra tar  de pessoa jur íd ica) ; (___)
i )  reg is t ro comerc ia l ,  a to const i tu t ivo,  esta tuto ou contra to soc ia l  em v igor,
confor me o caso,  para pessoas jur íd icas de d i re i to  pr ivado;(___)
j )  publ icação of ic ia l ,  confor me o caso,  para pessoas jur íd icas de d i re i to
públ ico; (___)
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a)  cópia de documento of ic ia l  com foto do representante lega l ;
b) cópia do comprovante de res idência do representante lega l ;
c)   Qual i f icação jur íd ica,  nos ter mos do ar t .  66 da Lei  nº14.133/21,  l imi tando-
se a documentação ex ig ida à comprovação de ex is tênc ia jur íd ica da pessoa e,
quando cabíve l ,  de autor ização para o exerc íc io  da a t iv idade a ser  contra tada;
d)  Proposta de va lor  para locação,  da tada e ass inada,  contendo,  no mín imo:

n.1  Va lor  mensa l  da locação,  destacando o va lor  do a luguel  dos demais
va lores que compõem a locação,  confor me o caso;
n.2  Vigência da locação;  e
n.3 Condições assumidas quanto aos encargos (contas de consumo, t r ibutos e
demais encargos inc identes sobre a locação) ;
n.4  Regis t ro de esforços de negociação de va lor,  com o f i to  de obter  a
proposta mais econômica para a admin is t ração públ ica,  quando houver ;
n.5 Dec laração de inex is tênc ia de impedimento lega l  para contra tar  com a
adminis t ração públ ica (ANEXO D da Inst rução Nor mat iva n°  007/2023) ;

e)  Nos casos em que o locador  não seja propr ie tár io  do imóvel ,  este deverá
apresentar  documentação comproba tór ia  de posse ou admin is t ração
imobi l iár ia  e as respect ivas qua l i f icações.

7.  O edi ta l  de chamamento públ ico deverá ser  publ icado no Por ta l  Naciona l  de
Contra tações Públ icas (PNCP),  de que t ra ta o ar t .  174 da Lei  nº  14.133,  de
2021,  e no s í t io  e le t rôn ico ou da ent idade responsável  pe lo procedimento;
(_________)

8.  Caso não tenha s ido publ icado chamamento,  houve apresentação de
just i f ica t iva devidamente fundamentada para sua a sua d ispensa?
(_________)

9.  Consta Nota Técnica com a descr ição das razões que tor nam necessár ia  a
escolha do imóvel ,  ev idenciando as vantagens,  acresc idas das just i f ica t ivas
que demonstrem a s ingular idade do imóvel  a  ser  locado,  estas versando
especia lmente sobre os fa tores de “ insta lação” e “ loca l ização”? (_________)

10.  Consta Laudo de ava l iação do imóvel ,  acompanhado de regis t ro
fotográf ico a tentando-se para as seguintes metodologias? (_________)

a)  A metodologia para o cá lcu lo ava l ia tór io  deve ser  o Método Compara t ivo
Direto de Dados de Mercado,  mediante in ferência esta t ís t ica,  confor me a NBR
nº 14.653 (par tes 1 e 2)  da ABNT;
b) Caso o laudo ut i l ize metodologia d iversa deverá ser  apresentada
just i f ica t iva para tanto,  demonstrando a inv iab i l idade do método proposto ou a
vanta jos idade do uso do novo método.
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11.  Apresentação dos seguintes documentos:  (_________)

a)  Documento comproba tór io  de propr iedade ou posse;
b)  Cer t idão nega t iva de débi tos quanto aos t r ibutos munic ipa is  ( imposto e
taxa) ;
c)  Cer t idão nega t iva de débi tos quanto à Taxa de Prevenção de Incêndios –
TPEI;
d) Documento ou dec laração anua l  de qui tação de débi tos de energ ia e lét r ica,
água e esgoto;
e)  Qual i f icação (quando se t ra tar  de pessoa f ís ica) ;
f )  cópia de documento of ic ia l  com foto;
g)  cópia do comprovante de res idência a tua l izado;
h) Qual i f icação (quando se t ra tar  de pessoa jur íd ica) ;
i )  reg is t ro comerc ia l ,  a to const i tu t ivo,  esta tuto ou contra to soc ia l  em v igor,
confor me o caso,  para pessoas jur íd icas de d i re i to  pr ivado;
j )  publ icação of ic ia l ,  confor me o caso,  para pessoas jur íd icas de d i re i to
públ ico;
k)  cópia de documento of ic ia l  com foto do representante lega l ;
l )  cópia do comprovante de res idência do representante lega l ;
m)  Qua l i f icação jur íd ica,  nos ter mos do ar t .  66 da Lei  nº14.133/21,  l imi tando-
se a documentação ex ig ida à comprovação de ex is tênc ia jur íd ica da pessoa e,
quando cabíve l ,  de autor ização para o exerc íc io  da a t iv idade a ser  contra tada,
quais  se jam:

1)  Ato const i tu t ivo,  esta tuto ou contra to soc ia l  em v igor ;
2)  Car tão de inscr ição do CNPJ;
3)  Cer t idão de regular idade f isca l  com a Fazenda Estadua l ;
4)  Cer t idão de regular idade f isca l  com a Fazenda Munic ipa l ;
5)  Cer t idão de Débi tos Rela t ivos a Crédi tos Tr ibutár ios Federa is  e à Dív ida
At iva da União;
6)  Prova da regular idade re la t iva ao FGTS;
7)  Prova da regular idade re la t iva aos débi tos t raba lh is tas – CNDT;
8)  Cer t idão Fa l imentar ;

n) Proposta de va lor  para locação,  da tada e ass inada,  contendo,  no mín imo:
n.1  Va lor  mensa l  da locação,  destacando o va lor  do a luguel  dos demais
va lores que compõem a locação,  confor me o caso;
n.2  Vigência da locação;  e
n.3  Condições assumidas quanto aos encargos (contas de consumo, t r ibutos e
demais encargos inc identes sobre a locação) ;
n.4  Regis t ro de esforços de negociação de va lor,  com o f i to  de obter  a
proposta mais econômica para a admin is t ração públ ica,  quando houver ;
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n.5  Dec laração de inex is tênc ia de impedimento lega l  para contra tar  com a
adminis t ração públ ica (ANEXO D da Inst rução Nor mat iva n°  007/2023) ;
o)  Nos casos em que o locador  não seja propr ie tár io  do imóvel ,  este deverá
apresentar  documentação comproba tór ia  de posse ou admin is t ração
imobi l iár ia  e as respect ivas qua l i f icações.

12.  Consta Dec laração de que os preços apresentados estão compat íve is  com
os va lores de mercado? (_________)

13.  No caso do imóvel  conter  débi tos re la t ivos aos t r ibutos Munic ipa is,  poderá
ser  acordado tanto pelo locador  quanto pelo loca tár io  reg is t rado por  meio de
dec laração de que acei ta  aba ter  das fu turas parcelas de a luguel  a
in tegra l idade do va lor  dev ido consoante modelo d isponib i l izado no anexo C da
Inst rução Nor mat iva n°  007/2023,  devendo a inda ser  obser vado os seguintes
regramentos:  (_________)

a)  O montante a ser  aba t ido a t í tu lo  de débi tos munic ipa is  não deve ser
in fer ior  a  10% do va lor  mensa l  da locação;
b)  O uso da faculdade prev is ta no caput  rest r inge-se aos casos em que o
va lor  to ta l  do débi to  pode ser  qui tado durante a v igência in ic ia l  do contra to.  

14.  Nota de Bloqueio Orçamentár io  em va lor  suf ic iente para cobr i r  as
despesas do exerc íc io  ou,  caso o contra to u l t rapasse o exerc íc io  f inancei ro,
acostar  dec laração do gestor  do contra to,  prevendo que o empenho res idua l
será prév io e tempest ivo e ind icado por  meio de ter mo de apost i lamento no
in íc io  do exerc íc io  seguinte.  (_________)

15.  E laboração do Ter mo de referência.  (_________)

16.  Parecer  técnico que aborde as razões de escolha do imóvel ,  o
a tendimento aos requis i tos  documenta is  per t inentes e a just i f ica t iva do preço
(ar t .  72,  I I I ,  da Lei  nº  14.133/2021)  (_________)

17.  E laboração de Parecer  Jur íd ico.  (_________)

18.  Parecer  de Confor midade.  (_________)

19.  Remessa a PGM caso a adesão seja super ior  a  R$ 10.000.000,00 (dez
mi lhões) .  (_________)

20.  Ter mo de Ra t i f icação.  (_________)

21.  Publ icação da Ra t i f icação.  (_________)
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22.  Nota de empenho em va lor  suf ic iente para cobr i r  as despesas do exerc íc io
ou,  caso o contra to u l t rapasse o exerc íc io  f inancei ro,  prev isão de que o
empenho res idua l  será ind icado por  meio de ter mo de apost i lamento no in íc io
do exerc íc io  seguinte.  (_________)

23.  E laboração de Ofíc io  de autor ização do Contra to.  (_________)

24.  Publ icação do contra to no Por ta l  Naciona l  de Contra tações Públ icas e no
DOM. (_________)
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